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Resumo
Este estudo realizou a análise dos Sistemas Agrários do Planalto Médio do Estado do Rio Grande do Sul. Além da introdução, o artigo apresentou o viés metodológico adotado que privilegiou a análise dos Sistemas Agrários. As variáveis atividades produtivas, utilização de equipamento, uso de mão-de-obra, acesso fundiário, categorias sociais, relações de produção, excedentes de produção e políticas de Estádio foram contempladas pelo estudo. Como resultados foram definidos três grandes sistemas ao longo do tempo: Sistema Pecuária, Sistema Colonial e Sistema Modernização Agrícola. O estudo destacou o papel do Estado na formação e evolução dos sistemas quanto aos fatores fundiários de produção agrícola, de comercialização e acesso à tecnologia. 
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1. INTRODUÇÃO

O estudo analisou a evolução dos Sistemas Agrários da região do Planalto Médio do Estado do Rio Grande do Sul. Identificou as transformações históricas e a diferenciação geográfica, os instrumentos de produção, a divisão do trabalho, a comercialização agrícola e suas relações de troca entre os fatores de produção e os bens de consumo, além do conjunto de idéias e instituições (Políticas de Estado para a agricultura) que influenciaram os processos sócio-econômicos da região.

As transformações recentes da atividade agrícola no Brasil foram engendradas pela mudança na estrutura econômica no decorrer das últimas décadas, em especial durante 1960 e 1970. O  padrão produtivo da agricultura pode ser analisado, ao longo do tempo, através da evolução de indicadores de produção, relações de trabalho, formas de ocupação das terras e políticas de Estado. No país, as mudanças acentuam-se principalmente a partir da formação da base técnica da agricultura
.  

Um corte emblemático foi a evolução do chamado complexo rural para os complexos agroindustriais (entre 1850 a 1950).  O complexo rural apresentava uma dinâmica totalmente dependente do comércio exterior, em um período em que o mercado interno era incipiente. A crise do complexo foi impulsionada pela crise do café paulista concomitantemente com o processo de substituição de importações. A partir daí há o incremento do mercado de trabalho e do mercado interno no país.


Entre as décadas de 1920 e 1950 houve a internacionalização do setor industrial produtor de bens de capital e insumos básicos (Departamento 1 - D1), completando-se o processo geral da industrialização, junto à montagem do D1 agrícola. O setor agrícola e o proletariado rural, neste momento, passam a responder pelo fornecimento de capital e força de trabalho para a nova dinâmica da acumulação de capital no campo
.


As relações de regulação na agricultura, durante a constituição dos complexos agroindustriais (CAIs), modificaram-se. No período precedente aos CAIs, estas relações funcionavam de acordo com o mercado externo e interno. O Estado assume este papel, na condição de formulador de políticas específicas, para cada complexo agroindustrial, restabelecendo os principais parâmetros para a rentabilidade de capitais empregados nos distintos ramos agrícolas. Igualmente atua como árbitro das contradições que se internalizam nos complexos, como, por exemplo, fixação de preços, margens dos produtos intermediários, fiscalização da competição oligopolista, estabelecimento de cotas, etc. 


O Estado, através de políticas de financiamento agrícola, cumpre um papel determinante na modernização da agricultura. A criação do Sistema Nacional de Crédito Rural (SNCR), em 1965, foi responsável pela transformação da base técnica dos estabelecimentos agrícolas, pelo aumento da produtividade do setor e pela consolidação dos complexos agroindustriais. 


O período entre 1965 e 1985 caracterizou-se pela relativa facilidade de expansão creditícia e nas condições de repasse aos produtores rurais. Porém, mesmo neste contexto, o setor que angariou melhores benefícios foi o agroindustrial, com o qual o governo possuía uma afinidade, especialmente em relação a unidades de beneficiamento e processamento, como cooperativas e agroindústrias, beneficiando o setor com políticas eletivas, tais como políticas de comercialização
. 

No início da década de 1980, o Brasil ajusta-se à necessidade de geração de saldos para o controle do déficit público. Este ajuste limitou o volume de crédito concedido para sanear a dívida pública
. A agricultura, neste cenário, assume a função da geração de superávits no comércio internacional, através de produtos exportáveis, beneficiando setores produtores desta natureza.

O quadro altera-se, sensivelmente, na década de 1990. A queda significativa de recursos aos produtores leva ao deslocamento da oferta de crédito da produção para a comercialização e aquisição de produtos. Dadas às contingências, em relação à redução de gastos públicos (notadamente por parte do tesouro nacional, das exigibilidades e da caderneta de poupança), o setor privado desenvolve mecanismos alternativos de financiamento.
 

Atualmente, a estrutura de produção no Brasil apresenta uma forte diversidade entre os estabelecimentos agrícolas. No decorrer da década, se observa o aparecimento de uma série de movimentos sociais, criando-se a noção de “agricultura familiar”. O Estado, através da implementação do PRONAF, em 1996, legitima a agricultura familiar como uma nova categoria
. 

Esta heterogeneidade é acompanhada por novos processos e estratégias adotadas pelos produtores, destacando-se, como exemplo, a tendência a pluriatividade, resultando, desta forma, em uma menor ocupação, da produção agrícola, no tempo total de trabalho das famílias rurais. No ano de 1999, foram identificadas cerca de 3 milhões de famílias com alguma forma de pluriatividade. Soma-se a este quadro um crescente número de aposentados e desempregados no meio rural (Graziano da Silva et al., 2002). 

Uma conseqüência da lógica da evolução do modelo de agricultura construído no Brasil, traduz-se na criação de um novo padrão agrícola e agrário, que favorece um grupo seleto de produtores rurais e empresários agroindustriais. Porém, não se pode deixar de abarcar as demais categorias, que coexistem com estes grupos, e que instituem suas próprias estratégias de reprodução frente ao cenário atual. 

A evolução da agricultura no Estado do Rio Grande do Sul

No Rio Grande do Sul, pode-se observar algumas conseqüências, do processo de modernização agrícola. Quanto à evolução, em relação à produção e tipo de alimentos produzidos, entre 1950 e 1990
, verifica-se o aumento de determinadas culturas como arroz, milho e soja. Inversamente, há uma redução na quantidade produzida de mandioca, trigo e feijão, culturas, normalmente, associadas à subsistência. Houve um ligeiro crescimento agrícola entre 1965 e 1975, através da expansão da produção de soja, bovinocultura, atividade leiteira, trigo e arroz, o que levou o Estado a condição de "celeiro do Brasil". 

A oferta de crédito rural, no período, foi acompanhada pela criação de um parque especializado em linhas de implementos agrícolas e insumos, o que corroborou para a substituição dos sistemas produtivos de policulturas (que em muitas situações representavam também culturas de subsistência) para sistemas caracterizados por monoculturas
.

Neste quadro, destaca-se o cultivo da  soja, que até o início da década de 1970, foi a cultura responsável por cerca de dois terços da produção nacional do grão
. Um fator limitante a maior expansão produtiva nas culturas, já citadas, foi o alcance do teto existente em áreas destinadas a grandes lavouras no Estado
. 


O setor agropecuário alcançou, recentemente, um expressivo crescimento de produtividade
, conjuntamente a significativas modificações na dinâmica ocupacional, através da queda do número de famílias ocupadas na atividade agrícola no Rio Grande do Sul. Entre 1981 e 1997 houve uma diminuição de 345 mil famílias
. 


A estrutura fundiária do estado, entre as décadas de 1960 e 1990, apresentou um aumento significativo da concentração de área, notadamente, nos estabelecimentos com tamanho superior a 500 hectares. A partir de 1990 destaca-se a diminuição do total de estabelecimentos e área em propriedades pertencentes a estratos com tamanho entre menos de 10 e 100 hectares
.  

Uma conseqüência dos processos de ocupação de terras e da modernização é a significativa variação nos indicadores sociais, de desenvolvimento e de produção na agricultura. As diversidades regionais podem ser avaliadas sob diferentes olhares, vieses teóricos e recortes territoriais. Seja através de investigações que se apropriam dos Sistemas Agrário, ou mesmo estudos que privilegiem o escopo das desigualdades regionais, há um aparente processo de diferenciação
, que posicionou, lado a lado, uma heterogeneidade de categorias sociais na agricultura gaúcha. Em um pólo, encontram-se grupos proprietários integrados a complexos agroindustriais. Em outro, avistam-se categorias e estabelecimentos à margem da dinâmica produtiva atual
.   

As transformações da agricultura no Planalto Médio 

O Planalto Médio do estado do Rio Grande do Sul, ao longo de sua história recente, passou por um intenso processo de diferenciação em sua agricultura. O sistema agrário
da Região baseou-se na atividade pecuária aliada a cultua da erva-mate durante a maior parte do século XIX. Este sistema modifica-se no início do século XX, com a chegada dos colonos europeus, associado à falta de competitividade dos estancieiros, que acabam por vender parte significativa da terra a companhias privadas de loteamento de colônias e aos próprios colonos. 

O sistema colonial estruturou-se com a policultura, entrando em crise na década de 1940, pela dificuldade de reprodução dos agroecossistemas. Uma segunda fase deste sistema inicia em 1950, com o incremento da produção de trigo, pela aquisição de terras de estancieiros, e com a criação de uma estrutura com cooperativas, mecanismos de preços mínimos e infra-estrutura de política e de pesquisa, gerando a expansão da área cultivada a partir de 1950. Nesta fase agrava-se o processo do êxodo rural, com a incorporação de tecnologias poupadoras de mão-de-obra, problema que tornar-se-ia crescente desde então. 


Os processos de expropriação dos caboclos e da legitimação dos colonos avançam, surgindo novos atores, denominados “granjeiros”
. Cabe destacar que substancial parte da mão-de-obra para o cultivo do trigo foi representada por agricultores familiares alocados em minifúndios, os caboclos
. A produção de trigo entra em crise na década de 1960, pela concorrência do produto norte-americano, pela queda de subsídios e problemas cambiais. 

A partir de 1965 surgem novas exigências (tecnológicas, de recursos e mão-de-obra), modos de produção e relações sociais, iniciando um novo Sistema Agrário. O Planalto Médio, aparentemente, respondeu positivamente a lógica produtivista imposta pelos mecanismos da Revolução Verde
 naquele momento. O principal sistema produtivo adotado foi o binômio trigo-soja, que contribuiu para a substituição de culturas de subsistência por culturas de verão. 

Também em resposta aos mecanismos de Estado para agricultura, entre as décadas de 1960 e 1980, foram constituídos, na região, matadouros, frigoríficos e cooperativas, além da criação de complexos agroindustriais à montante e à jusante
. O padrão “modernizante” igualmente cedeu espaço à intensificação do êxodo rural, ao aumento populacional das cidades e ao esvaziamento do campo, dados os novos vínculos, entre o rural e o urbano, determinados pelos novos processos produtivos. 

As unidades de produção agrícola no Planalto Médio assumem diferentes configurações produtivas, concorrendo em um mesmo território unidades de produção agrícola destinadas à produção de culturas de verão, unidades com atividades de integração indústria-produtor familiar, propriedades com atividades agroecológicas entre outras formas de sistemas produtivos
.

Este estudo supõe que a agricultura da Região do Planalto Médio se modificou em função de novos processos produtivos, de novas formas de exploração dos recursos, bem como pela influência de políticas econômicas e sociais no meio rural.

A teoria dos Sistemas Agrários torna-se uma ferramenta salutar à análise da evolução da agricultura em nível regional. Ao congregar as transformações históricas e a diferenciação geográfica das agriculturas humanas contempla a complexidade e variedade das formas de agricultura, o ecossistema cultivado e suas renovação, o sistema social produtivo e sua renovação associada à dinâmica dos sistemas agrários (Mazoyer e Roudart, 1997).  

Entende-se que a contribuição à cerca das transformações agrícolas regionais deve contemplar um rol de fatores que permitam uma análise holística da evolução da agricultura em nível regional. Especial atenção foi dada para as instituições (o Estado e suas políticas à agricultura)  que influenciaram nas principais transformações regionais. 

2 ASPECTOS METODOLÓGICOS 


A análise de realidades rurais, através da utilização da teoria dos Sistemas Agrários, permite a compreensão de processos mais amplos das modificações e da evolução da agricultura nos espaços rurais. 


 Os estudo de realidades rurais através do uso da teoria dos Sistemas Agrários aliada à análise dos Sistemas de produção no Brasil vem ganhando corpo na última década. Muitos autores se apropriaram destas ferramentas devido à crítica ao modelo baseado no crescimento econômico pelo procedimento analítico derivado dos princípios da física clássica enunciada por Galileu e Descartes
.  


O processo de modernização agrícola foi considerado o transmissor deste modelo reducionista e desigual, gerador de desemprego, êxodo rural, marginalização e instabilidade social e política. Desta forma surge a análise da problemática para o estudo do Rural com um forte viés “Sistêmico”.
Mazoyer e Roudart (1997) define a teoria dos Sistemas Agrários como: 

“...um instrumento intelectual que nos permite apreender a complexidade de cada forma de agricultura e de nos darmos conta, a traços largos, das transformações históricas e da diferenciação geográfica das agriculturas humanas. Para compreendermos o que é um sistema agrário, devemos, primeiramente, distinguir bem, por um lado, a agricultura tal qual ela é efetivamente praticada, tal como podemos observar, constituindo um objeto real de conhecimentos; e por outro lado, aquilo que o observador pensa sobre este objeto real, o que diz sobre ele, como um conjunto de conhecimentos abstratos, que podem ser metodicamente elaborados para constituírem um verdadeiro objecto concebido, ou objecto teórico de conhecimento e de reflexão” (p.39)  

O mesmo autor apresenta uma série de variáveis que, combinadas, definem um Sistema Agrário. São elas:  

O meio cultivado; os instrumentos de produção (materiais e força de trabalho); o modo de artificialização do meio; divisão social do trabalho entre agricultura, artesanato e indústria; os excedentes agrícolas e as relações de troca com outros atores sociais; as relações de força e de propriedade que regem a repartição do produto do trabalho, dos fatores de produção e dos bens de consumo; o conjunto de idéias e instituições que permitem de assegurar a reprodução social (Mazoyer, 1985; Mazoyer, M. & Roudart, L., 1997).

Basso et al.(2003) enfatizam que ao caracterizar um sistema agrário o que importa são as tendências históricas que regem as grandes mudanças nas sociedades humanas, o tipo e o estado do ecossistema, o grau de acumulação do capital, a estrutura e as relações de força, típicos de cada região. Derivam dos sistemas agrários a análise dos sistemas de produção, sistemas de cultivo e criação e a análise do itinerário técnico. São instrumentos que permitem a construção de uma tipologia das Unidades de produção agrícolas, ou seja, agrupamento das propriedades de um dado sistema, segundo os tipos de agricultores e os sistemas de produção, o que possibilita a análise pormenor dos elementos que compõem um sistema agrário.  


O instrumental dos sistemas agrários focaliza o desenvolvimento como algo mais abrangente, incorporando temas como análise da pobreza, pluriatividade, acesso a mercados agrícolas, sustentabilidade entre outros.


Neste estudo foram apropriados alguns instrumentos (descritos no item seguinte) da teoria dos Sistemas Agrários que permitiram a construção de um quadro geral dos grandes momentos de transformação e evolução da agricultura da Região do Planalto Médio.  


2.1 Categorias de análise


As categorias de análise foram definidas de acordo com a teoria dos Sistemas Agrários contemplando notadamente as variáveis (Tabela 1) propostas por Mazoyer e Roudart (1997) aliadas à problemática do artigo que tenta congregar aspectos relacionados a políticas de Estado em conjunto com a evolução da agricultura na região. 

Tabela 1: Variáveis analisadas na agricultura da região do Planalto Médio do estado do Rio  Grande do Sul.

	Principais Variáveis
	Denominação/classificação do Respectivo Sistema Agrário e período de extensão 

	Principais atividades agroflorestais e de transformação
	Atividades agrícolas e atividades de criação praticadas no referido período.

	Instrumentos de Produção: A – Instrumentos e    equipamentos
	Equipamentos e instrumentos utilizados.

	Instrumentos de Produção: B  -  Força de trabalho
	Força de trabalho apropriada e tipo de relações de trabalho.

	Modo de artificialização do meio
	Formas de utilização da terra ao longo do tempo

	Modo de acesso ao fundiário
	Formas de acesso a terra.

	Principais categorias sociais
	De acordo com o período.

	Relações de produção e de troca
	Relações de mercado de acordo com o período analisado.

	Excedentes agrícolas
	Comercialização agrícola.



	Fatores de crise e transição para o Sistema Agrário seguinte
	Eventos que apontam a emergência de um novo Sistema Agrário

	Políticas de Estado
	Principais eventos que afetam as relações econômicas na agricultura

	 Fonte: Adaptado de MAZOYER,  ROUDART, L , 1998.


2.2 Fonte de Dados

As fontes de informações possuem natureza qualitativa, e estão segmentadas entre três tipos:

1. Fontes estatísticas – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), Fundação de Economia e Estatística (FEE), Cartas eletrônicas (mapas), entre outras.  

2. Documentos teóricos -  Obras literárias relacionadas à análise da ocupação e a formação da região, obras literárias ligadas à caracterização de aspectos sócio-econômicos da Região e demais documentos ligados ao tema e a Região que possibilitem a ampliação dos dados da pesquisa.

3. Entrevistas do tipo focalizada
 - Objetivam ampliar as informações da evolução histórica da agricultura da região de acordo os dados obtidos nos itens anteriores (1 e 2).

3 ANÁLISE DOS SISTEMAS AGRÁRIOS

Esta seção caracteriza a Região e descreve os Sistemas identificados bem como sua evolução (ANEXO A).

3.1 Caracterização da Região Planalto Médio

A Região está localizada ao Norte do Rio Grande do Sul com fronteira ao Norte com o Estado de Santa Catarina e a oeste com a Argentina e está limitada dentro do estado pela Região Morfológica do Alto Uruguai ao Norte pela região Morfológica da Encosta ao Sul (classificação utilizada por Bernardes, 1997).

O clima da região caracteriza-se por possuir verão seco e inverno frio e chuvoso apresentando temperatura média entre 15 a 21 graus, com médias de chuvas entre 1500 e 1800mm. Os solos são do tipo latossolo, solo profundo, ondulado/levemente ondulado e argiloso possuindo boa aptidão agrícola
.

Atualmente as principais atividades agrícolas são as culturas de verão, notadamente, a soja e milho. Também são cultivadas na região culturas de inverno como aveia, trigo, cevada e azevém.

Outro tipo de atividade predominante em alguns municípios é a produção integrada a indústria em especial nas atividades de avicultura e leite.


3.1.1 Sistema 1 – Pecuária (1800 – 1890)


O sistema tem como ponto de partida o início do século XIX caracterizado pela utilização de grandes extensões de área para a produção
 de cavalar, bovinos, muares e ovinos, tendo seu ciclo ocorrido aproximadamente entre 1724 a 1890. Cabe destacar a importância da atividade de extração de erva-mate no referido período.

As categorias sociais prevalentes eram os estancieiros e os caboclos. Os estancieiros eram produtores de gado e os caboclos representavam uma força de trabalho oriunda dos bandeiras de São Paulo, que ficaram na região,  como extratores de erva-mate dos ervais públicos os quais vão sendo alocados nas estâncias, devido a disputa por terras próximas as matas pelos fazendeiros, nas condições de peões, agregados ou posteiros com a prática de subsistência. 

Neste sistema o acesso fundiário se deu via concessão de terras pelas autoridades locais, e com o governo imperial normalmente recomendando os beneficiários, pois nesta região as sesmarias distribuídas foram poucas, devido ao povoamento se iniciar quando este sistema já estava abolido pelo império, logo as concessões eram emitidas via títulos de posse
.


Os caboclos, muitas vezes, possuíam pequenas áreas de terra registradas em seu nome, porém logo as áreas eram contestadas por algum fazendeiro, e o caboclo quase sempre perdia sua parcela de terra
.


A partir de 1822 as áreas de posse eram maiores do que 100 hectares (em cerca de 90% das áreas) e cerca de 30% das áreas possuíam entre 1001 e 10000 hectares
.  


Um ponto fundamental para a posse da terra foi a promulgação da chamada lei de terras, em 1850, que visava resolver a problemática da falta de mão-de-obra no período. Este processo visou a adoção do trabalho livre em substituição ao trabalho escravo, pois assim a única maneira de se obter trabalho livre foi a criação de obstáculos a propriedade rural, pois o trabalho livre era incapaz de adquirir terras sendo forçado a trabalhar nas fazendas de café.  


Havia um intenso fluxo de comercialização neste período. A produção de gado era basicamente para exportação, notadamente, os muares e o gado vacum, comercializados com São Paulo em feiras de compras de animais (Sorocaba). Já o mercado de erva-mate, que procede da época das missões jesuíticas, em 1850 possuía forte importância econômica como empregador de mão-de-obra e pela arrecadação tributária, especialmente, entre o período de 1850 a 1920, assentando-se o cultivo pela oferta em ervais nativos, estando os extrativistas subordinados aos chefes políticos locais
. A produção do mate além de abastecer o mercado interno regional era exportada para os países Platinos, e os trabalhadores, na entre-safra, dedicavam-se a subsistência plantando milho e feijão.

Os instrumentos de produção eram manuais, como facão e machado e o carijó.


Este sistema entra em crise com a chegada dos colonos europeus, junto a um processo de falta de competitividade dos estancieiros, devido a fatores como a distância das charqueadas e a venda de terras a companhias privadas de loteamento de colônias.   

3.1.2 Sistema 2 – colonial (1890 – 1960)


O sistema colonial
 inicia-se a partir do final do século XIX. A fundação das colônias coincide com a construção da ferrovia que ligava São Paulo a Rio Grande, facilitando a comercialização de produtos. Visando a realização de um processo de valorização de terras, de queda do isolamento da região e segurança da fronteira com a Argentina, o governo funda uma colônia militar, a qual permanece estagnada pela falta de aptidão agrícola dos soldados na lida com a terra
. 


A partir de 1890 são fundadas as primeiras colônias com áreas de 25 hectares. A partir deste período o comércio de terras se desenvolve através de companhias colonizadoras que compravam grandes áreas de terras, normalmente, de fazendeiros, que as haviam monopolizado antes, e negociavam diretamente com os colonos, para venda de pequenos lotes. Grande parte das terras eram vendidas diretamente pelos proprietários, ou via compra de terras do estado e revenda para os colonos. O acesso fundiário é dado por algumas condições, como o aumento populacional, o aumento pela busca de terras pelos imigrantes, ou pelas fraudes do antigo sistema de apossamento de terras públicas, além de tentativas dos posseiros em legitimarem suas posses
. Como colocado acima os “caboclos” neste Sistema Agrário continuam tentando a legitimação de terras, porém segundo Rückert (19997) “Em que pese o aumento do número de pedidos de legitimação de posses....os posseiros não preenchem os requisitos da lei de 1899 como o tempo de permanência na posse; as posses localizam-se nas fazendas já tituladas” (pág.100). 


Quanto ao modo de produção e principais culturas dos imigrantes destaca-se a policultura
 até 1950, e após este período a cultura do trigo torna-se prioritária. Um fato interessante é a forma de produção dos colonos os quais utilizavam técnicas ditas “ultrapassadas” como a queimada e rotação de terras
. 


A expansão agrícola das colônias entre 1890 e 1920 está associada a expansão demográfica e melhoria dos transportes no período. Os produtores utilizavam implementos agrícolas para multiplicarem a capacidade de trabalho e suprirem a falta de adubos naquele período.        


O sistema de policultura entra em crise na década de 1940 devido a dificuldade de reprodução do agroecossistema na Região.

Uma nova fase deste sistema inicia na década de 1950, com o incremento da produção de trigo, devido a aquisição de terras de estancieiros e criação de uma estrutura com cooperativas mecanismos de preços mínimos e infra-estrutura de política e de pesquisa, o que gerou a expansão da área cultivada a partir de 1950
. 

O problema do êxodo rural inicia-se com maior intensidade neste período devido a incorporação de tecnologias poupadoras de mão-de-obra, problema crescente na região a partir deste momento. 


No mesmo período, no qual há a expropriação dos caboclos e legitimação dos colonos, surgem novos atores no campo conhecidos como “granjeiros” que pode ser definidos como profissionais liberais, comerciantes e pequenos industriais junto a agricultores familiares prósperos que utilizam mão-de-obra assalariada na cultura do trigo
. Cabe destacar que grande parte da mão-de-obra foi oriunda de agricultores familiares alocados em minifúndios, os caboclos
.

 A produção de trigo entra em crise no início de década de 1960 devido a entrada de trigo Norte-americano no mercado, queda de subsídios e problemas cambiais levando a queda da área cultivada. A partir de então as exigências (tecnológicas, de recursos e mão-de-obra) e modos de produção e relações sociais são outros, iniciando um novo sistema descrito a seguir. 

3.1.3. Sistema  3 - Modernização Agrícola (1960-atual)

         O sistema inicia com o período conhecido como Revolução Verde
 no qual são incorporados aos produtores uma série de pacotes tecnológicos visando o aumento da produção e da produtividade associados à tecnologia industrial junto a fomento por parte do estado na parte de financiamento agrícola aos produtores.


O principal sistema imposto foi à combinação entre soja e trigo. Aparentes vantagens técnicas como a utilização das mesmas máquinas da cultura trigo para a cultura soja, um melhor aproveitamento da fertilidade do solo, a possibilidade de duas colheitas reduzindo o custo de produção dos produtores foram pontos chave para este sistema.


A soja passa a ocupara, após a década de 1970, lugar de destaque substituindo áreas utilizadas para outras culturas, inclusive o trigo, sendo a soja a principal cultura dos granjeiros bem como dos colonos da região. 


Cabe destacar que técnicas novas são implantadas como, por exemplo, o plantio direto o que acaba poupando considerável mão-de-obra corroborando para o aumento do êxodo rural no Estado e região.


O acesso fundiário neste período é dados via arrendamento, herança ou compra de terras. Um ponto importante neste sistema foi a identificação da reorientação das atividades produtivas dentro das pequenas e médias propriedades, através da substituição de culturas não mecanizadas por culturas mecanizadas
. 


As culturas de “subsistência” como, batata-doce, batata-inglesa, cana-de-açúcar, feijão, mandioca e milho, foram incapazes de concorrer com a cultura soja, sendo desta forma por ela substituídas, em razão dos produtores com pequenas e médias propriedades minimizarem estas culturas até o limite necessário a seu abastecimento dentro da propriedade
. 


Um ponto importante e preocupante, neste sistema agrário, é que na década de 1990 em diante houve uma queda dos subsídios e políticas de estado para cultura do trigo traduzindo-se na queda da área plantada com o trigo, substituído, em grande parte, pela soja, o que gera um sistema ainda mais dependente de uma única cultura de verão.


Neste cenário as principais categorias sociais do campo são os granjeiros, e colonos associados em cooperativas. 


Este sistema apresenta uma ligação muito forte com a integração agroindustrial na região, destacando-se a produção integrada de aves, suínos e leite. As relações com o mercado são dadas via produtos para exportação, como, por exemplo, a soja, e por produtos para exportação das agroindústrias. 


Um ponto que merece ser analisado com cuidado, já referido anteriormente, diz respeito a forte dependência da Região a culturas de verão, especialmente a soja, fato que provavelmente esteja levando os produtores a olharem para novas estratégias de produção, pois o sistema atual depende das condições de investimento de determinado produtores acaba por tornar-se, por vezes, excludente.  

3.2 Atuação do Estado na evolução dos Sistemas Agrários 


O Estado atuou de forma intensa em todos os sistemas identificados ao longo do tempo. O quadro a seguir identifica os impactos das políticas de Estado durante a evolução dos Sistemas Agrários considerados pelo estudo.

Quadro 1: Relações entre políticas de Estado e alguns impactos gerados. 

	Sistema Analisado
	Política do Estado*
	Conseqüências

	Pecuária
	a)Sistema de Posse de Terras
	· Exclusão de caboclos e posseiros pobres;

· Privilégios a militares; 

· Concentração de terras;

· Atividade da pecuária.

	
	b) Lei de Terras
	· Mercado de terras excludente;

· Substituição ao trabalho escravo;

· Concentração de terras;

	Colonial
	a) Colônias (públicas e privadas)
	-     Especulação da terra;

· Êxodo rural (pós 1950);

· Exclusão de pobres a terra;

· Policultura;

· Relações com o mercado nacional 

	
	b) Subsídio ao Trigo
	· Êxodo rural;

· Incremento da produção/exportação.



	Modernização Agrícola
	a) SNCR
	· Poupança de mão-de-obra

· Falta de acesso a tipos determinados de produtores

	
	b) Pacotes tecnológicos
	· Caráter excludente de produção

· Concentração em poucas culturas;

· Poupador de mão-de-obra;

· Renda via culturas de verão.


 Fonte: Elaborado pelo autor a partir de: Zarth (1997);  Rückert (1997 e 2003); Pesavento (1980); Bernardes; FEE (1984); IBGE (1995/96) e Silva Neto (2005).

* sentido amplo: Capitanias de são Vicente à Estado do Rio Grande do Sul, Brasil.


Deve ser destacado o incremento das novas atividades agrícolas junto ao caráter excludente que as decisões de políticas do Estado normalmente geraram na região em estudo.    As modificações na estrutura fundiária da região passaram por momentos marcantes, sobretudo na inserção da chamada “lei de terras”. No sistema seguinte com o início das colônias, através da comercialização de lotes pelo Estado ou empresas privadas, há um forte êxodo rural na região.  Já no sistema modernização agrícola o estudo destacou o impacto dos mecanismos do SNCR na estrutura produtiva da região. Neste período os métodos ou técnicas agrícolas fomentados pelo Estado levaram a profundas modificações e substituições entre culturas na região, além de reorientarem os produtores em seus sistemas de produção adotados, sobretudo, na forte dependência a commodities e atividades ligadas a cadeias agroindustriais.


Por fim destaca-se que o estudo buscou apresentar uma primeira aproximação da evolução dos sistemas Agrários do Planalto Médio do estado do Rio Grande do Sul. A tentativa de destacar o papel do Estado neste processo se enquadra nestes mesmos termos, ou seja, um vôo inicial a cerca de fatores que influenciaram e influenciam na evolução dos processos agrícolas da região estudada.
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(ANEXO A) - Quadro síntese dos grandes sistemas agrários identificados na região do Planalto Médio do Estado do Rio Grande do Sul.

	Principais Variáveis
	3.1.1 Sistema 1 

Pecuária (1800 – 1890)


	3.1.2 Sistema 2 

colonial (1890 – 1960)


	3.1.3. Sistema  3

 Modernização Agrícola (1960-atual)



	Principais atividades agroflorestais e de transformação
	- Utilização de grandes extensões de área para a produção de cavalar, bovinos, muares e ovinos; - Atividade de extração de erva-mate.
	- Como principais culturas (dos imigrantes) destacam-se a policultura até 1940;

- Na década de 1950 há o incremento da produção de trigo; 
	O principal sistema imposto foi à combinação entre soja e trigo;

	Instrumentos de Produção: A – Instrumentos e    equipamentos
	- Instrumentos de produção eram manuais, como facão e machado e o carijó.
	- Utilização de implementos agrícolas para multiplicar a capacidade de trabalho e falta de adubos;

-  Mecanismos de Estado para infra-estrutura
	- Técnicas novas são implantadas como, por exemplo, o plantio direto o que acaba poupando considerável mão-de-obra corroborando para o aumento do êxodo rural

	Instrumentos de Produção: B  -  Força de trabalho
	- Extrativismo de erva-mate;

- Trabalho nas estâncias (caboclos);


	- Caboclos trabalhavam para granjeiros ;


	- Colonos e trabalho assalariado

- Poupança de mão-de-obra (plantio direto)

	Modo de artificialização do meio
	-
	- Uso de técnicas ditas “ultrapassadas” como a queimada e rotação de terras
	- Uso de Máquinas da cultura trigo para a cultura soja, um melhor aproveitamento da fertilidade do solo; 

	Modo de acesso ao fundiário
	- Concessão de terras pelas autoridades locais através de títulos de posse;

- Caboclos eventualmente possuíam títulos de posse (normalmente eram contestados por fazendeiros)

- lei de terras (1850)
	- A partir de 1890 são fundadas as primeiras colônias com áreas de 25 hectares;

- Comércio de terras se desenvolve através de companhias colonizadoras;

- Parte das terras eram vendidas diretamente pelos proprietários, ou via terras do estado e revenda para os colonos;
	- O acesso fundiário neste período é dados via arrendamento, herança ou compra de terras.

	Principais categorias sociais
	Categorias sociais prevalentes: 

- estancieiros (prod. Gado) 

- caboclos (alocados nas estâncias como peões)
	1. Granjeiros; 2. Colonos ; 3. caboclos
	- As principais categorias sociais do campo são os granjeiros, e colonos associados em cooperativa

	Relações de produção e de troca
	Gado era basicamente para exportação, notadamente, os muares e o gado vacum, comercializados com São Paulo em feiras de compras de animais (Sorocaba). A produção do mate abastece o mercado interno regional; 
	Produção de trigo 

Policultura nas colônias

cooperativas
	- Soja ocupa, após a década de 1970, lugar de destaque substituindo áreas utilizadas para outras culturas, inclusive o trigo;

- Integração agroindustrial (destacando-se a produção integrada de aves, suínos e leite);

	Excedentes agrícolas
	Mate era exportado para os países Platinos
	Exportação de trigo
	-  Produtos para exportação, como, por exemplo, a soja, e por produtos para exportação das agroindústrias

	Fatores de crise e transição para o Sistema Agrário seguinte
	- Chegada dos colonos europeus;

- Falta de competitividade dos estancieiros.
	- A produção de trigo entra em crise no início de década de 1960 devido a entrada de trigo Norte-americano no mercado, queda de subsídios e problemas cambiais levando a queda da área cultivada.
	- Dependência da Região a culturas de verão, especialmente a soja, levam a novas estratégias de produção, pois o sistema atual depende das condições de investimento de determinado produtores acaba por tornar-se, por vezes, excludente


         Fonte:  Dados da Pesquisa, 2007.







( Administrador. Mestre em Economia Rural pela Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS). Doutorando em Desenvolvimento Rural (PGDR/UFRGS). Professor Adjunto da Faculdade de Ciências Econômicas, Administrativas e Contábeis da Universidade de Passo Fundo (UPF). � HYPERLINK "mailto:fritz@upf.br" ��fritz@upf.br�.


(( Doutor pelo Institut National Agronomique Paris – Grignon, França. Professor Adjunto do Departamento de Ciências Econômicas e do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Rural (PGDR/UFRGS). � HYPERLINK "mailto:lovois@ufrgs.br" ��lovois@ufrgs.br� 





� Processo de modificações nas relações do homem com a natureza e também nas relações sociais de produção, bem como seus instrumentos de trabalho. A industrialização da agricultura implicou  na passagem de um sistema de produção artesanal a um sistema manufatureiro e mesmo a grande indústria, em alguns sub-setores das atividades agropecuárias no seu sentido restrito (Graziano da Silva, 1996).


� Graziano da  Silva (1996).


� Para maiores detalhamentos ver Belik (1994 In: Leite, 2001).


� No início da década de 1980 foram criados mecanismos para controlar o repasse de recursos e diversificar a fonte dos mesmos. Para o detalhamento da trajetória e mudanças de mecanismos ver Leite (2004).


� No setor privado destacam-se os Contratos a Termo e Futuros e as Troca de Insumos por Produtos. No setor público pode-se listar, por exemplo, Aquisições e Empréstimos do Governo Federal – AGE e EGF, Cédula do Produtor Rural - CPR, o Programa de Escoamento da Produção – PEP, e Contratos com Opção de Venda, que configuram-se nos instrumentos de sustentação de preços e gerenciamento de risco do Estado (Barros, 2000).


� Para ampliar a análise ver Schneider (2003).


� Dados Brutos IBGE (censos agropecuários entre 1950 e 1995/96)


� Para Müller (1998) a "febre da soja" foi responsável pelo estado ter se transformado no maior mercado nacional para certas linhas de máquinas e insumos agrícolas, junto a uma política de crédito oficial que estimulou desperdícios como a implantação de um parque de esmagamento do grão e produção de óleo, que se tornaria ocioso à medida que novos estabelecimentos entravam em operação sem que a produção crescesse no mesmo ritmo. 


� Müller (1998).


� A área destinada para culturas temporárias em 1970 foi de 4.022.461 ha e em 1995/96 apresentou 4.473.294 ha (IBGE, Censos Agropecuários 1970-1995/96).


� Entre 1980 e 1995 houve um aumento na ordem de 78% no rendimento físico das lavouras de grãos e uma queda de cerca de 1,7 milhão de hectares utilizados por este tipo de cultivo. Entre 1990 e 1998 o setor agropecuário, do Estado, registrou uma taxa media de crescimento de 2,4% ao ano, e nas culturas de lavoura 12,4% de crescimento para o ano de 1999 (Schneider e Waquil, 2004).


� Ver em Schneider e Navarro (2000) apud Schneider e Waquil (2004).


� Dados obtidos pelos Censos Agropecuários do IBGE (censos agropecuários entre 1950 e 1995/96)


� Ver Silva Neto e Basso, (2005) e Schneider e Waquil. 


� Ver Schneider e Waquil (2004) e Kageyama (2005).


� O item 4 apresentará um primeiro esboço da evolução e diferenciação dos Sistemas Agrários do Planalto Médio.


� Granjeiros podem ser definidos como profissionais liberais, comerciantes e pequenos industriais junto a agricultores familiares prósperos que utilizam mão-de-obra assalariada na cultura do trigo (Silva Neto et al., 2005).


� A hipótese que se sugere é a intensificação do processo de marginalização dos caboclos, inicialmente expulsos de suas terras, ou de parcelas que possuíam junto a antigos estancieiros de um lado, e de outro lado colonos desprovidos das mínimas condições de área e capacidade de investimento para as novas culturas, incapacitando-os de inserirem-se nos pressupostos tecnológicos pós -1950.


� A região incorporou insumos, implementos agrícolas e técnicas como o plantio direto estendendo esta estrutura a pequenas e médias propriedades (Tedesco, 2006).


� Destacam-se as cooperativas: Coopasso, Cotrel, Cotrigo, Coopemarau, Camila, Cotrisana, Coopera, Cotrisoja, Cotrijal, entre outras (Tedesco e Sander, 2002). Através da análise das informações de municípios chave para a região, que incluem Passo Fundo, Carazinho, Soledade,  Erechim e seus entornos, o que representa, em grande parte, as praticas produtivas do Planalto Médio (Beux, 2003).


� Zanela e Parré (2002), analisaram o grau de desenvolvimento agrícola dos municípios do Rio Grande do Sul, através das variáveis pessoal ocupado na agropecuária, total do efetivo de bovino, área total, número de armazéns, valor da produção vegetal, os autores identificaram as correlações existentes entre as variáveis, e posteriormente, classificaram os municípios em diferentes graus de desenvolvimento. Ao comparar-se o município de Carazinho (extensa área agriculturável na região) com o município de Barra Funda (baixa área agriculturável da região), o primeiro, apresentou um alto grau de desenvolvimento, já o segundo um baixo grau. Na comparação entre municípios com áreas agriculturáveis semelhantes, por exemplo, São Domingos do Sul e Vanini, observa-se um baixo grau de desenvolvimento, em Vanini, contrariamente a um alto grau de desenvolvimento encontrado em São Domingos do Sul. 





� Esta abordagem propõe o estudo das partes do objeto separadamente, supondo-se que a interação entre as partes constituintes do fenômeno não existe ou são tão frágeis que podem ser desprezadas e que as relações que descrevem o comportamento das partes são lineares. Subentende-se que as partes dos objetos podem ser inicialmente esgotadas matematicamente e em seguida reunidas, além de presumir-se que o todo resulte da soma das partes, ou os processos parciais possam ser sobrepostos para obter-se o processo total (Bertalanffy, 1976 apud Ferreira, 2001).


� Segundo Gil (1999) a entrevista do tipo focalizada enfoca um tema específico. Caracteriza-se pelo fato de o entrevistador permitir ao entrevistado falar livremente sobre o assunto, mas, quando este se desvia do tema original, esforça-se para sua retomada.


� Streck, (2000).


� Zarth (1997).


� A posse livre é o processo principal de formação da propriedade fundiária  no império a partir  da primeira metade do século XIX (Rückert, 1997)


� Rückert (1997) relaciona tal fato de acordo com o processo de aceleração de marginalização e expropriação dos caboclos .


� Zarth(1997).


� Artigo 42 do código de posturas do município de Santo Antônio do Palmeira (Rückert,1997).  


� A imigração no estado teve três momentos: 1) até 1850 na periferia de são Leopoldo; 2) Marcha para o Oeste; 3) a partir de 1890 salto para o Planalto (Rückert, 1997) 


� Ver Zarth (19997).


� Rückert e Zarth (1997).


� Principais produtos o milho, mandioca, batata-inglesa, cana-de-açúcar e banha de porco em quantidades para abastecimento do mercado local e nacional. 


� Rückert (1997) lista três estágios dos colonos imigrantes: a) rotação de terras primitivas; B) Rotação de terras melhoradas; c) Rotação de culturas combinadas com criação de gado. Já Silva neto (2003) enfatiza que nas áreas menores os colonos eram obrigados a utilizar no mínimo 30 a 40 % da superfície agriculturável provocando a queda da fertilidade.


� Criação em 1957 da Comissão de Organização da Triticulura nacional – Cotrin; transformação da Cotrin na Cotrinag – Comissão da Triticultura Nacional e Armazenagem Geral; Fecotrigo.


� Definição atribuída por SILVA NETO (2005).


� A hipótese que se sugere é a intensificação do processo de marginalização dos caboclos, inicialmente expulsos de suas terras, ou de parcelas que possuíam junto a antigos estancieiros de um lado, e de outro lado colonos desprovidos das mínimas condições de área e capacidade de investimento para as novas culturas, incapacitando-os de inserirem-se nos pressupostos tecnológicos pós 1950.


� Processo de aumento da produtividade de cereais básicos como trigo, arroz e milho desenvolvido a partir dos anos 50 com financiamento de Institutos de pesquisa Norte-Americanos em áreas experimentais da América Latina e Ásia.


� A cultura da soja exige mecanização no seu plantio e na colheita, exigindo, portanto a alocação de máquinas que antes deste período somente eram utilizadas em grandes propriedades de produtores de trigo e arroz (FEE, 1984)


� FEE (1984)





